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WENDEL VIEIRA DE SOUZA propôs contra o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pedido declaratório c/c obrigação de fazer e cobrança de atrasados. Narra o autor que ingressou mediante concurso público no quadro de técnico de atividade judiciária e está lotado na Comarca de Paraíba do Sul. Afirma que entre 05 de março de 2001 e 31 de março de 2003, prestou estágio remunerado junto à Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª Região e que requereu junto ao TJRJ a averbação de tal tempo de serviço, o que foi indeferido, com base na Resolução nº 18 de 14 de julho de 2006, sendo que a Resolução ainda não estava em vigor. Ao final requer a averbação do tempo de serviço supramencionado e a condenação ao pagamento pelo réu a título de triênio que o autor deveria ter percebido. Com a inicial vieram os documentos de f. 07/12. Resposta do Réu, f. 37/41onde aduz que o ato impugnado é legal pois não haveria entre o estagiário e a Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª Região, relação de trabalho, citando a Lei 6.494/77 Com a resposta vieram os documentos de f. 42/89. Cópias de documentos diversos, f. 104/105, 109/112, 127/175, 183/233 e 246/277. É O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Em primeiro lugar, deixei de determinar a intimação do Ministério Público uma vez que os autos tratam de matéria apenas atinente ao interesse das partes, não havendo interesse público presente que demandasse a oitiva do Ministério Público. Dito isto, trata-se de questão que já foi decidida na área administrativa. Impossível discordar do Desembargador Sergio Cavalieri Filho que não há que se falar em relação trabalhista entre estagiário e a Escola da Magistratura Federal Regional da 2ª Região, uma vez que não há contrato de estágio e em vista de que não há remuneração salarial, mas simples auxílio que visa permitir ao estagiário sua manutenção enquanto põe em prática o que lhe foi ensinado. O documento de f. 127 faz certo que o autor cumpriu estágio jurídico, segundo a Lei 6.494/77 e não havia vínculo empregatício nem muito menos contribuição previdenciária. Desta forma, deve ser julgado improcedente o pedido autoral. Custas pelo autor na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.01.2014.
